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			Ser é comunicar-se dialogicamente.

			Quando o diálogo acaba, tudo acaba.

			(BAKHTIN, apud STAM, 1992, p. 72)

		


		
			
APRESENTAÇÃO

			o texto aqui apresentado se originou de minucioso e profundo estudo sobre a argumentação associada à Educação pela Pesquisa, este realizado durante o período de doutoramento de uma autora, no Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PPGEDUCEM/PUCRS). Nesse espaço acadêmico, pesquisas vinculando Educação pela Pesquisa e ensino de Ciências da Natureza ocorriam desde os anos 1990, e, com a abertura do PPGEDUCEM, em 2002, sob a coordenação do Prof. Dr. Roque Moraes, o tema se tornou recorrente nas investigações de pesquisadores e de acadêmicos do referido programa.

			Ao longo do tempo, um considerável número de teses, dissertações e produções de grupos de pesquisa foi efetuado, decorrendo delas teorizações importantes sobre conteúdos da Educação pela Pesquisa. O arcabouço teórico produzido tem propiciado a elaboração de práticas pedagógicas e de investigações, com foco nos princípios essenciais do ato de pesquisar, quais sejam, questionar, argumentar e comunicar. Somado aos relevantes resultados – amplamente divulgados na comunidade científica, por meio de artigos em periódicos, livros, palestras e cursos –, o envolvimento dos integrantes do PPGEDUCEM com o assunto se traduziu em um contingente de pesquisadores e de professores que, após formação em nível de mestrado e de doutorado, assumiram a abordagem como campo de investigação e, também, como forma de estruturar a prática docente para estudantes de Educação Básica e do Ensino Superior.

			No estudo ora apresentado, a decisão de seguir aprofundando teorias sobre a Educação pela Pesquisa foi seguida pela busca de uma perspectiva que contribuísse para ampliar o entendimento sobre o assunto, tanto no que diz respeito aos aspectos teóricos quanto no que se refere aos desafios para transformar a sala de aula em um ambiente de pesquisa. Percebendo um enfoque majoritário das investigações no questionamento, primeiro movimento do ciclo de pesquisa, e constatando a carência de estudos voltados ao processo argumentativo, optou-se por estudar a etapa de construção de argumentos. A partir daí, foi necessário tornar preciso o modo como o ato de argumentar seria tratado, pois argumentação é um assunto complexo e interdisciplinar discutido ao longo da história da humanidade por teóricos de diferentes matizes no domínio das Ciências Humanas e Sociais. 

			Após leituras e muita interlocução entre as autoras, percebeu-se uma incompatibilidade entre as perspectivas prevalentemente estudadas e utilizadas, cuja natureza tende a ser estruturalista ou coercitiva, e a Educação pela Pesquisa, teoria de fundo do presente estudo. Por outro lado, notamos pontos de contato dessa abordagem educativa com a vertente dialógica da argumentação, haja vista a valorização compartilhada de alguns pressupostos básicos – entre eles, a interação entre os sujeitos, a criticidade e o dinamismo do processo de construção do conhecimento.

			A presente obra cumpre, ainda, o compromisso social de divulgar o conhecimento produzido academicamente. A elaboração do livro representa parte de um esforço necessário para que a pesquisa acadêmica repercuta na escola, entrelaçando teoria e prática e reverberando a formação de professores, o ensino e a aprendizagem dos estudantes. Envolve, ainda, a necessidade de comunicar e compartilhar, com um público cada vez maior de interessados, considerações e reflexões decorrentes da investigação realizada, voltadas a subsidiar docentes com possibilidades para o fomento e a qualificação dos processos argumentativos na escola, em um movimento que pretende manter em aberto o diálogo que envolve o tema. 

			A primeira parte do livro, Apontamentos teóricos, expõe contribuições teóricas relacionadas à temática em voga. Para isso, inicialmente, apresentam-se autores clássicos, situando as principais perspectivas de ênfase por eles adotadas. Na sequência, são destacadas pesquisas de relevo na área da Educação e, mais especificamente, no ensino de Ciências, trazendo à tona desafios e possibilidades encontrados em investigações já desenvolvidas na área. Em seguida, é evidenciada a perspectiva dialógica da argumentação no ensino de Ciências, estabelecendo laços entre a Educação pela Pesquisa e a argumentação. 

			A segunda parte, Apontamentos teórico-metodológicos, aborda definições relacionadas a indicadores de qualidade a serem posteriormente descritos e menciona sua forma de construção, em um processo que se valeu da Análise Textual Discursiva (MORAES; GALIAZZI, 2007) como enfoque analítico das ideias consideradas essenciais ao realizar a leitura dos autores que subsidiaram o estudo. A terceira parte, Considerações emergentes, expõe ideias decorrentes da análise efetuada e defende as decisões tomadas no processo de construção dos indicadores de qualidade. 

			A quarta parte, Comunicando novas compreensões, formaliza a apresentação dos Indicadores de Qualidade da Argumentação Dialógica (IQAD) e mostra um exercício de análise, que toma por base uma situação real de docência, colocando em prática os IQAD construídos. Em Considerações finais, estão reunidos argumentos teóricos em um apanhado geral de reflexões sobre a produção do estudo que deu origem a este livro. Os capítulos são finalizados com uma síntese das ideias debatidas, a fim de congregar argumentos aglutinadores parciais. 

			O ensino de Ciências e a Educação pela Pesquisa se constituem como nossos lugares de fala, na medida em que representam área de formação e escolhas assumidas ao longo de nossas trajetórias de docentes e de pesquisadoras. Ressaltamos que os indicadores propostos não possuem caráter prescritivo, constituindo-se em um caminho possível e devidamente fundamentado para os que, assim como nós, sentem-se comprometidos com o desenvolvimento da argumentação em sala de aula. Fica, também, o desafio para que as novas compreensões aqui explicitadas sejam transpostas a outras áreas e abordagens de ensino. 

			Finalizamos agradecendo à Editora da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, pelo empenho na publicação do livro, e desejamos que a leitura contribua para o fomento da cultura de argumentação dialógica na Educação Básica e na Educação Superior. 

			Thelma Duarte Brandolt Borges

			Valderez Marina do Rosário Lima

		


		
			
CONSIDERAÇÕES INICIAIS

			a argumentação vem ganhando destaque desde que a palavra, em detrimento da força, passou a ser utilizada como instrumento empregado na tentativa de resolução de conflitos. Pode-se dizer que seu estudo acompanha a marcha civilizatória da humanidade (FIORIN, 2016) e que sua historicidade, abrangência e complexidade são características que lhe conferem uma maior suscetibilidade na geração de confusões e imprecisões.

			Sendo assim, o ingresso nesse campo exige que se defina e esclareça em detalhes o enfoque de trabalho escolhido. Antes disso, no entanto, é preciso sinalizar que, no caminho evolutivo de valorização do processo argumentativo, muitas foram as áreas interessadas no tema, com destaque especial para a filosófica e a jurídica. Delas surgiram vertentes relacionadas prioritariamente às perspectivas lógica e retórica dos argumentos que dizem respeito a componentes estruturais dos produtos gerados pela argumentação e à sua função persuasiva, respectivamente.

			Na contemporaneidade, analisa-se a atividade argumentativa como parte da natureza social do ser humano que, em diversas esferas, precisa manifestar os motivos que embasam determinado pensamento ou ação, externalizando as causas que o levam a refutar ou aderir às opiniões e atitudes de terceiros, para defender um ponto de vista ou comportamento próprio. A argumentação, nesse sentido, ocupa – ou deveria ocupar – o ambiente familiar, o laboral e o escolar, a partir da construção de um espaço de compartilhamento de ideias e enriquecimento de decisões, com justificativas, o qual, vinculado à perspectiva dialógica, nega a predileção por deliberações individuais, autoritárias e verticalizadas.

			Em contrapartida ao mencionado, aproximações teóricas e práticas com o tema permitem reconhecer que o cenário educacional, apesar de consistir em terreno fértil para o desenvolvimento da argumentação, nunca esteve muito à vontade com o seu fomento (CHARAUDEAU, 2008). No ensino de Ciências, mais especificamente, o tema é considerado emergente, e, apesar de atrair pesquisadores em nível nacional e internacional, a aplicabilidade da argumentação como componente e meio para o ensino e a aprendizagem de conteúdos, sejam eles conceituais, procedimentais ou atitudinais (COLL et al., 1998; ZABALA, 1998), não se equipara aos múltiplos benefícios a ela teoricamente atribuídos.

			Tais benefícios dizem respeito a despertar de processos metacognitivos, ao desenvolvimento comunicativo e do pensamento crítico, à promoção da alfabetização científica (JIMÉNEZ-ALEIXANDRE, 2010), ao fomento à competência investigativa e epistemológica, ao favorecimento da construção de uma visão não deformada da ciência (FERRAZ; SASSERON, 2017a, 2017b), entre outras questões. A esse respeito e baseados em estudos de diversos autores, Ibraim e Justi (2021) reforçam que, muito embora haja um corpo de evidências sobre as contribuições da argumentação, pouca atenção tem sido dada ao papel do professor nesse contexto de ensino, bem como ao entendimento docente acerca da argumentação e aos conhecimentos necessários para que ele possa fomentá-la.

			A discrepância entre as potencialidades e o pouco uso que se faz da argumentação em sala de aula é associada a problemas na formação docente (NEWTON; DRIVER; OSBORNE, 1999; DRIVER; NEWTON; OSBORNE, 2000; JORBA, 2000), os quais envolvem a consolidação de concepções ingênuas de Ciências, além da dificuldade de encontrar recursos instrucionais que supram as carências formativas iniciais (SIMON; ERDURAN; OSBORNE, 2006; SAMPSON; BLANCHARD, 2012). Como consequência desse panorama, percebe-se uma tendência dos professores em assumir modelos transmissivos de ensino (MENDONÇA; JUSTI, 2013), que não contemplam o desenvolvimento dessa importante competência.

			Ademais, de acordo com Adúriz-Bravo (2017), a predominância de estudos da atualidade no ensino de Ciências se baseia na utilização de modelos de arquitetura do argumento, voltando-se a avaliações pontuais dos produtos da argumentação. O levantamento feito por Lima, Brandolt-Borges e Ramos (2018) corrobora tal constatação, revelando que, na última década, os escassos trabalhos envolvendo a temática realizados na disciplina de Biologia se ocupam, predominantemente, da análise da estrutura de argumentos produzidos pelos alunos, por meio da aplicação do padrão argumentativo de Toulmin (2006).

			Reforça-se, neste ponto, que o centro de interesse deste livro se configura em um aspecto comumente não priorizado por pesquisas atuais, estando relacionado às ações docentes voltadas ao fomento e à qualificação da argumentação enquanto processo dialógico. A opção por esse enfoque parte do reconhecimento do professor como o responsável pelo surgimento e pela manutenção dos processos argumentativos em sala de aula. Ainda, deriva-se do entendimento de que o envolvimento discente nas interações discursivas propostas exige um alinhamento docente com concepções que demandam um deslocamento do aluno de sua condição passiva e subalterna para a condição de sujeito atuante, nas aprendizagens realizadas, por meio do uso de estratégias que exijam a busca de informações, a elaboração própria e a permanente reconstrução do conhecimento (DEMO, 2007).

			As características apresentadas como desejáveis ao trabalho docente voltado ao desenvolvimento da argumentação dialógica revelam consonância com práticas ancoradas por pressupostos da perspectiva construtivista de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, a Educação pela Pesquisa surge, aqui, como uma alternativa que vai ao encontro dessa vertente epistemológica e que, desse modo, vai buscar a mediação dos processos argumentativos.

			Tal abordagem formativa escolar é balizada pelo questionamento e pela comunicação, tendo a construção de argumentos como pilar central. Portanto, a centralidade da argumentação, na Educação pela Pesquisa, aliada à escassa dedicação ao tema, exige que se apure em profundidade aspectos ainda não desvelados desse processo, buscando formas de fomentá-lo, qualificá-lo e avaliá-lo. Esse foco de atenção leva em consideração, ainda, que a adoção de uma abordagem não representa necessariamente a sua plena aplicação ou a efetividade de suas intenções.

			A partir de aproximações decorrentes do estudo teórico dos principais tópicos envolvidos neste livro, foram construídos alguns entendimentos. Entre eles, o de que a perspectiva dialógica da argumentação é a mais adequada para o seu desenvolvimento no cenário educacional e, mais especificamente, no ensino de Ciências. Também, o de que a Educação pela Pesquisa é organizada em torno de elementos que aproximam professores de Ciências do desenvolvimento da argumentação, em convergência com a perspectiva dialógica.

			Lançando luzes para a temática, organizou-se um estudo acadêmico no qual foram construídos indicadores qualitativos para o desenvolvimento da argumentação dialógica em aulas de Ciências, a partir da convicção de que os Indicadores Qualitativos da Argumentação Dialógica, ao subsidiarem professores com estratégias que associam a argumentação no ensino de Ciências à perspectiva dialógica, qualificam o processo de desenvolvimento da dimensão argumentativa – eixo essencial da Educação pela Pesquisa. O ensino de Ciências e a Educação pela Pesquisa fazem parte do lugar de fala das autoras deste livro, na medida em que constituem a área de atuação e as escolhas didáticas de ambas, reverberando, portanto, suas trajetórias como docentes e pesquisadoras. De todo modo, ressalta-se, desde já, que os indicadores apresentados posteriormente foram construídos a partir de referências amplas e diversificadas, podendo ser ressignificados e utilizados em outras áreas e abordagens de ensino.

			O presente livro é produto da tese de doutorado de uma das autoras. Dessa forma, optou-se por descrever, ainda que brevemente, os caminhos percorridos na construção dos indicadores. Esta obra se configura como um estudo teórico por reunir elementos já publicados e alicerçar, por meio da Análise Textual Discursiva, a construção de Indicadores de Qualidade da Argumentação Dialógica. 

			Demo (1994) define e embasa o tipo de pesquisa utilizado. De acordo com ele, a pesquisa teórica é orientada, preferencialmente, para a (re)construção de teorias, a elaboração de quadros de referência e a discussão de condições explicativas da realidade. Nesse sentido, a natureza do estudo aqui apresentado vem atender a uma importante demanda contemporânea, relacionada à necessidade premente de atualização, aprofundamento, análise crítica e proposição de ideias sobre a argumentação. Com foco na atuação docente, há a intenção de contribuir para a reunião e a produção de informações encaradas como condição básica para o ensino e a aprendizagem, por meio da argumentação.

			Considerando as reflexões de Demo (1994), de que a argumentação não se esgota na teoria e de que esta não basta para inovar de verdade, e as recomendações de Creswell (2007), acerca da necessidade de entrelaçamento entre generalizações e experiências pessoais, buscou-se, aqui, entremear construções teóricas e questões práticas. Tal entrelaçamento se deu a partir da proposição de duas etapas vistas como complementares. A primeira, concentrada na fase inicial, proporcionou um diálogo entre estudiosos da argumentação de diferentes áreas e reuniu elementos que possibilitaram a criação dos IQAD. A segunda partiu da aplicação prática dessa teoria, utilizada para a análise e discussão das ações docentes propostas com vistas ao desenvolvimento da argumentação em sala de aula, tendo como base os IQAD previamente construídos.

			Dito de outro modo, entendemos que, para compreender as estratégias docentes utilizadas para a promoção da argumentação, seria necessário o contato com relatos de vivências práticas de sala de aula, de modo a contextualizar, reforçar, aprofundar ou mesmo alterar as construções teóricas realizadas. Esse contato se deu por meio das descrições e interpretações de situações de ensino desenvolvidas por uma professora e pesquisadora da área de Ciências, cuja prática docente se baseou nos princípios da Educação pela Pesquisa. Os relatos já constam parcialmente em uma dissertação do PPGEDUCEM e figuram em um artigo publicado em revista científica, no qual uma primeira análise foi realizada sob outro enfoque e a partir de diferentes objetivos (BRANDOLT-BORGES; LIMA, 2017).

			A complementação dessas duas etapas foi necessária para que se alcançassem os objetivos que envolveram a proposição de subsídios teóricos capazes de auxiliar professores no fomento, na gestão e na avaliação de ações didáticas voltadas ao desenvolvimento da argumentação dialógica em sala. Sendo assim, a análise de situações práticas pretéritas explicitou a necessidade de materiais teóricos de suporte à ação docente que apresentassem um caráter avaliativo de cunho exemplificativo.

			O formato como este livro se apresenta acompanha o desenvolvimento do estudo e adveio da constatação da necessidade de relacionar elementos teóricos norteadores da argumentação dialógica com um exemplo prático de docência em sala de aula. Ademais, decorreu da constatação da falta de aprofundamento das questões a serem debatidas, que demonstrou requerer o acompanhamento detalhado de toda uma sequência de aulas, em detrimento da opção pelo uso de episódios estanques ou decorrentes da atuação de diversos docentes, o que não possibilitaria um acompanhamento do andamento dos processos argumentativos, como se entendeu ser necessário. O esquema a seguir expõe os principais tópicos desenvolvidos no capítulo. Acredita-se que o percurso teórico delineado encaminha, gradativamente, o leitor ao cerne da questão principal.
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			Figura 1 – Esquema simplificado apresentando os temas a serem abordados no capítulo

			Fonte: Elaborado pelas autoras (2020).

		


		
			
PARTE 1

			
APONTAMENTOS TEÓRICOS SOBRE ARGUMENTAÇÃO

			1.1 ESTUDO DA ARGUMENTAÇÃO ATRAVÉS DA HISTÓRIA

			O estudo da argumentação remonta à Antiguidade, consistindo em um tema abrangente e complexo capaz de gerar confusões e imprecisões (ALVES, 2003). Segundo Belarmino (2017, p. 28):

			A história da argumentação se iniciou na Grécia Antiga, por volta do século V a.C., por meio do desenvolvimento do domínio da arte de falar bem diante do público, já que a organização democrática das cidades gregas permitia que os cidadãos julgassem, em foros e praças públicas, o que seria de benfeitoria a todos. Assim, surgiram os sofistas [...] mestres dedicados a ensinar a convencer e persuadir.

			Ainda que pensadores como Sócrates e Platão tenham desenvolvido estudos a respeito, foi principalmente a partir de Aristóteles (384-322 a. C.) que o tema adquiriu notoriedade, por meio de um aprofundamento de teorias sobre o discurso (BELARMINO, 2017). De acordo com Oléron (1987), o filósofo distinguiu, no contexto argumentativo, a existência de dois tipos de raciocínio: o analítico e o dialético.

			Na perspectiva aristotélica, o raciocínio analítico se baseava no estudo dos silogismos, construções lógicas nas quais a conclusão era deduzida a partir de premissas maiores e menores, independentemente da validade ou falsidade das mesmas: “Se todos os A são B e todos os B são C, então todos os A são C”. O raciocínio dialético, em contrapartida, relacionava-se com a retórica (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 1996). Embora tais denominações tenham se modificado, adquirindo novos significados, considera-se que, a partir da visão aristotélica, a argumentação pôde evoluir.

			Ao longo do tempo, o campo filosófico se dedicou com afinco ao estudo da argumentação a partir da lógica formal. Nela, os raciocínios presentes são o indutivo e o dedutivo. O raciocínio indutivo estabelece generalizações, criando proposições universais a partir de proposições particulares, enquanto, de maneira contrária, o dedutivo cria proposições particulares derivadas de uma proposição geral (WENZEL, 1990).

			Críticas relacionadas aos aspectos lógicos e retóricos da argumentação conduziram a um período de desprezo pelo tema. O século XVI foi especialmente marcado por um descrédito em relação ao estudo da argumentação, voltado às verdades prováveis e sem veracidade confirmada. O século XX, contudo, representou um retorno a esse centro de interesse, a partir de algumas retomadas e atualizações (BELARMINO, 2017) oriundas de um movimento que, segundo Plantin (2008, p. 8), foi profundamente estimulado pela vontade de encontrar uma noção de “discurso sensato”, em oposição aos discursos fanáticos totalitaristas. Cabe destacar que, em 1958, o estudo da argumentação recebeu novo impulso, devido à veiculação de duas importantes obras: Tratado da Argumentação: a nova retórica e Os usos do argumento.

			De autoria de Chaïm Perelman e Lucie Olbrechts-Tyteca, o Tratado da Argumentação: a nova retórica se configura em uma obra bastante associada à área jurídica. Nesse livro, os filósofos resgatam a valorização do auditório, na medida em que afirmam que todo discurso visa à persuasão ou ao convencimento daqueles a quem se destina. Os autores diferenciam os dois termos, pontuando que, se o discurso objetivar a produção de uma ação, o orador se valerá da persuasão; no entanto, caso a intenção seja a simples adesão a uma ideia, lançará mão do convencimento (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 1996).

			O tratado vai contra a dedução de consequências a partir de premissas, defendendo uma teoria da argumentação que, fazendo uso da razão, busca influenciar terceiros, mediante a apresentação de evidências dubitáveis que requerem, portanto, uma justificativa de escolhas, promovendo a modificação das convicções e a adesão do auditório. Em outros termos, a perspectiva referida evidencia uma preocupação em buscar meios de sustentar determinada decisão como sendo a mais justa, equitativa, verossímil, razoável ou cabível, mas nunca verdadeira ou falsa. Para tanto, seus autores recomendam: a atenção do orador ao público, de forma a garantir o interesse do auditório; o desenvolvimento da argumentação por etapas, com o intuito de facilitar o estabelecimento de relações e o entendimento destas; e a escolha de poucos argumentos, em detrimento de uma sobrecarga que possa se tornar maçante e confusa para aqueles que se denominam “espectadores” (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 1996).

			Outro clássico da área, Os usos do argumento, de Stephen Toulmin (2006), buscou avançar a partir da argumentação assentada no domínio da lógica formal, criando um modelo estrutural que auxiliasse na produção de argumentos coloquiais, aproximando-se, com isso, da chamada “lógica informal”. De acordo com Mendonça e Justi (2013), em termos práticos, a lógica informal tem a finalidade de elaborar procedimentos para análise, interpretação, avaliação, crítica e construção da argumentação, no discurso cotidiano, nos quais as conclusões são consideradas passíveis de aceitação, podendo ser refutadas. Dentro desse prisma, Toulmin (2006) define argumento como uma afirmativa acompanhada de sua justificativa e propõe um esquema em que apresenta os elementos centrais constitutivos de um argumento e suas relações.

			Segundo o modelo argumentativo de Toulmin, um argumento básico precisa conter três elementos principais: a conclusão, afirmativa cujos méritos se procura estabelecer; os dados, evidências às quais recorremos para dar suporte às afirmativas; e a garantia, que estabelece uma conexão entre dados e conclusão. Tais elementos se desdobram em outros, aumentando a completude e complexidade do argumento elaborado. Nessa perspectiva, além dos elementos já citados, um argumento aprimorado deveria conter: um qualificador, que estabelece o grau de confiança entre dados e conclusão; o apoio, uma justificativa da garantia; e a refutação, que indica em que situação a conclusão não é válida (MARTINS; JUSTI, 2017).

			Para tornar mais claro, lança-se mão de um modelo esquemático trazido no próprio livro de Stephen Toulmin. Nele, são apresentadas as siglas que compõem o modelo, em que os dados são representados por D, as garantias por W, o apoio por B, o qualificador por Q, a conclusão por C, e a refutação por R. Tais siglas são acompanhadas por sentenças, com o objetivo de exemplificação.
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			Figura 2 – Modelo de layout de um argumento, de acordo com Toulmin

			Fonte: Toulmin (2006, p. 151).

			Outros autores conceituam argumentação, compartilhando da perspectiva lógica de Toulmin, como no caso de Aranha e Martins (1999, p. 80), os quais a definem como “um tipo de operação discursiva do pensamento que consistente em encadear logicamente juízos e deles tirar uma conclusão”, e de Pereira (2010, p. 27), que defende que “a argumentação parte de uma asserção em aberto onde é preciso justificar a adoção de uma conclusão em detrimento de outras, utilizando dados que atuam como premissas”.

			As críticas ao modelo de Toulmin e seus seguidores se referem, sobretudo, ao fato de esse modelo consistir em um padrão estruturalista e individualizado, com foco nas relações lógicas entre os elementos, o que não implica, necessariamente, a confiabilidade ou coerência dos conceitos envolvidos nestes. Ademais, o próprio enquadramento das sentenças em cada elemento sugerido é um tópico bastante controverso entre os pesquisadores, o que parece ter favorecido a construção de uma visão cristalizada da argumentação e centrada em um produto final (KELLY; REGEV; PROTHERO, 2008; OLIVEIRA; BATISTA; QUEIROZ, 2010).

			Entende-se que as ações de linguagem – entre elas, as de linguagem argumentativa – pretendem produzir efeitos. Alguns teóricos iluminam ideias a respeito de quais seriam as intenções da linguagem argumentativa. Nessa seara, o convencimento e a persuasão ganham destaque.

			De acordo com Koch (2000, p. 20), por exemplo, os termos “argumentação” e “retórica” são considerados como “quase sinônimos”. Para Citelli (1994, p. 7), argumentar é “convencer ou persuadir através do arranjo de diversos recursos oferecidos pela língua sendo, numa formulação muito simples, a marca do texto argumentativo”. Apesar de admitir que a linguagem argumentativa é uma forma de ação em que se exerce com maior vigor a persuasão, o autor reconhece que “reduzir sua função à persuasão é uma perspectiva restritiva” (KOCH, 2000, p. 8).

			Charaudeau (2008) tem entendimento interessante a respeito do tema. Ele acredita que o sujeito que argumenta passa pela expressão de uma convicção, de uma explicação que se oferece ao seu interlocutor, na esperança de conduzi-lo a compartilhar da mesma verdade (persuasão), ficar contra ela (refutação) ou a favor (adesão). Para isso, uma relação triangular seria necessária, entre: uma proposta sobre o mundo, que provoque um questionamento em alguém sobre a sua legitimidade; um sujeito, que se engaje em relação a esse questionamento e desenvolva um raciocínio para tentar estabelecer uma verdade própria ou universal; e outro sujeito, que seja o alvo da argumentação, ou seja, a pessoa a quem se dirige o sujeito que argumenta.

			O autor salienta que, nessa relação, a busca pelo verdadeiro seria, na verdade, a procura pelo verossímil. No entanto, apesar da consciência da relatividade da verdade, “o sujeito que argumenta continua a fazer o jogo do verdadeiro e da universalidade das explicações” (CHARAUDEAU, 2008, p. 206), isso porque seu engajamento depende do olhar do outro. Defende, ainda, mesmo sem expor uma proposta alternativa, que a argumentação pode se apresentar sob a forma dialógica, tecendo uma crítica tanto ao predomínio da perspectiva lógica da argumentação quanto à primazia da persuasão nos processos argumentativos:

			Deve-se ter cuidado para não cair em dois extremos: um deles consistiria em tratar a argumentação apenas em sua vertente racional, buscando lógicas de raciocínio; o outro consistiria em considerar que o único problema da comunicação humana é fazer com que o outro venha a aderir e ingressar em seu próprio universo de discurso, ou seja, persuadi-lo (CHARAUDEAU, 2008, p. 206).

			A esse respeito, Wenzel (1990) propõe, como alternativa para dirimir a complexidade do tema, uma estratégia de ênfase para a pesquisa sobre argumentação. Sugere, com isso, que se escolha a partir de qual perspectiva se pretende estudar o tema, apontando três possibilidades: a perspectiva lógica, que explora o argumento como produto e aplica padrões de avaliação e validade; a perspectiva retórica, centrada no processo persuasivo; e a perspectiva dialética, centrada no procedimento que regula as discussões e organiza intervenções.

			Mendonça e Justi (2013) auxiliam na compreensão dessas dimensões, determinando que, de forma simplificada, a perspectiva lógica se destina à produção de proposições que apoiam uma conclusão, considerando que um bom argumento é constituído de justificativas que sustentam uma afirmativa. Enquanto isso, a perspectiva retórica envolve a produção de um discurso oral ou escrito com finalidade persuasiva. Já a perspectiva dialética consiste na organização de uma interação, enfatizando debates e discussões, com o intuito de produzir melhores decisões, atentando-se, assim, para o processo de construção de argumentos e levando em conta o contexto de sua produção.

			Wenzel (1990) relaciona o padrão de Toulmin, previamente citado neste aporte teórico, à perspectiva lógica da argumentação. Plantin (2018, p. 245) identifica Perelman e Olbrechts-Tyteca como “neorretóricos” – por representarem uma corrente que se ramificou a partir da retórica grega. Diversos autores percebem a predominância das perspectivas lógica e retórica do tema, difundidas em variadas áreas de estudo. Nesse sentido, Damasceno-Morais (2020, p. 144) reforça que, de forma geral, os estudos em argumentação:

			[...] são muitas vezes entendidos como mera catalogação de tipos de argumento ou coleção e análise de marcadores argumentativos (conjunções e elementos coesivos afins), precisando ir além dessas etapas (também importantes, certamente) para possibilitar perspectivas de investigações mais originais e exploratórias dos aspectos sociais.

			O amplo alcance da temática argumentativa possibilita que ela seja enfocada sob os mais distintos prismas, tendo em vista que, para Mendonça e Justi (2013, p. 189-190), o universo argumentativo engloba “uma abordagem interdisciplinar da qual fazem parte filósofos, linguistas, psicólogos e estudiosos da comunicação”. Salienta-se que pesquisadores da educação também se ocupam desse campo, compondo a diversidade de enfoques que justifica a dificuldade de abordagem do tema. A aproximação entre a área educacional e a temática argumentativa será abarcada no capítulo seguinte; antes disso, sintetiza-se o exposto até aqui.

			Síntese do capítulo

			No tópico inaugural desta seção teórica, buscou-se localizar a origem dos estudos relacionados à argumentação. Para isso, foram destacados os silogismos aristotélicos e outras formas de raciocínio baseadas na lógica indutiva e dedutiva como mecanismos utilizados, de maneira precursora, para a construção de argumentos.

			De modo sintético, delineou-se uma linha do tempo, com o objetivo de reconhecer e destacar aspectos históricos importantes para o avanço da temática. Nesse percurso, em função da sua relevância, destacaram-se as áreas filosófica e jurídica, evidenciando, em especial, duas importantes obras: O tratado da argumentação e Os usos do argumento.

			A dedicação de esforços, com vistas à elucidação das principais contribuições decorrentes dessas publicações, deveu-se ao fato de essas consistirem em importantes marcos, oriundos de autores clássicos no estudo da temática. Posteriormente, foi constatado que tais publicações representam duas vertentes de abordagem do tema, exemplificando claramente as perspectivas retórica e lógica, entre as apontadas por Wenzel (1990).

			Nesse processo, a consideração de perspectivas tão divergentes possibilitou, ao mesmo tempo que requereu, a realização de uma análise crítica de cada uma delas, na intenção de reconhecer suas potencialidades e limitações. Nesse sentido, a aproximação com a obra de Perelman e Olbrecht-Tyteca (1996) fez notar a exaltação da finalidade retórica da argumentação, enquanto o contato com o padrão argumentativo de Toulmin (2006) trouxe à tona a preocupação do autor com o estabelecimento e a pormenorização de componentes estruturais de um argumento. Tais entendimentos surgiram como consequência da necessidade de se conhecer o campo de pesquisa em que se pretende adentrar, permitindo o reconhecimento e a análise de posicionamentos a serem corroborados ou refutados, a partir da definição de uma alternativa que melhor se adéque aos objetivos deste livro.

			A apresentação e conceituação da perspectiva dialética da argumentação são outros importantes aspectos abarcados nas discussões que compuseram este tópico. Nesse sentido, mesmo que ainda sob o desígnio de um termo diferente do posteriormente assumido, a essência dessa perspectiva – nomeada mais adiante como dialógica – foi revelada e, a partir desse ponto, passou a acompanhar o percurso traçado. Ratificando a situação recentemente apresentada, salienta-se que outros aspectos discutidos nesse ponto inicial das elucubrações, tendo em vista o seu caráter introdutório, serão retomados, aprofundados e revisados ao longo das discussões. Sendo o cenário educacional o cerne deste livro, entrelaçamentos entre a argumentação e a educação protagonizam os capítulos seguintes.

			1.2 ARGUMENTAÇÃO NA EDUCAÇÃO

			A tradição escolar nunca esteve muito à vontade com a atividade argumentativa da linguagem, em contraste com o forte desenvolvimento de aspectos narrativos e descritivos (CHARAUDEAU, 2008). Dessa forma, os processos que envolvem o desenvolvimento da dimensão argumentativa são ainda pouco conhecidos e, por isso, raramente desenvolvidos.

			Segundo Jorba (2000), a formação de professores parece se mostrar deficitária na incumbência de auxiliar docentes a desenvolverem a argumentação em sala de aula. Como consequência disso, os estudantes, de maneira geral, não são preparados para suprir demandas que impliquem a formulação de justificativas ou a defesa de seus próprios argumentos e acabam por cumprir tarefas, elaborando produções essencialmente descritivas ou narrativas (JORBA, 2000).

			Há, no entanto, publicações importantes que tentam aproximar a argumentação do contexto escolar. Uma delas é o livro intitulado Arguing and thinking: a rethorical approach to social psychology, de Michael Billig (1996), obra que expande os campos de atuação da argumentação, diante da defesa de que, em qualquer contexto social, cabem processos argumentativos, inclusive no educacional. O autor defende que a discussão necessária para a existência da argumentação só é possível pela presença do outro, destacando a necessidade de interação entre os diferentes agentes envolvidos nas relações por nós estabelecidas.

			A publicação de The skills of arguments, de Deanna Kuhn (1991), é outro importante marco importante nesse sentido. Em seu livro, a professora de Psicologia sintetiza os resultados do estudo que desenvolveu, vinculando diretamente a argumentação à educação. A partir de um conjunto de entrevistas realizadas, estudantes foram indagados sobre questões cotidianas, como: “o que causa o desemprego?” e “o que faz com que as crianças faltem à escola?”. Posteriormente, esses estudantes foram convidados a elaborar suas próprias hipóteses a respeito do tema. Os achados da autora revelaram uma fraqueza generalizada na habilidade de argumentar, com vistas à cidadania responsável, alertando para a necessidade de atenção às questões dessa natureza.

			Em um ponto de aproximação explícita com a área educacional, Perelman e Olbrechts-Tyteca (1996) destacam que, apesar de a escola ser uma instituição com condições facilitadoras para o desenvolvimento da argumentação, o discurso escolar costuma ter a pretensão de aumentar a adesão ao que já é aceito, frequentemente não abrindo espaço para controvérsias. Os autores sugerem que as concepções dos professores, implícitas na maneira como planejam e desenvolvem suas aulas, possivelmente tenham relação com esse diagnóstico, uma vez que o discurso de autoridade, de que fazem uso parte dos docentes, comumente limita o espaço de manifestação dos alunos e promove a repetição dos saberes transmitidos.

			Lima (2004) julga que, no campo da educação, a proposta de Boaventura de Souza Santos (2000), denominada “novíssima retórica ou retórica da pós-modernidade”, seja mais pertinente para o trabalho com argumentação em sala de aula. Isso porque, ainda que o autor defenda um fortalecimento do convencimento – em detrimento da persuasão – como objetivo final do processo argumentativo, alguns avanços importantes podem ser percebidos. Entre eles está a visão de que a argumentação só tem sentido quando contribui para o conhecimento-emancipação, ou seja, para o conhecimento que se pretende ser crítico e tende a valorizar razões e resultados. Além disso, a ênfase dada ao diálogo, convertendo-o no princípio regulador da prática argumentativa, faz reconhecer a necessidade de uma interação maior entre auditório e orador e, em uma transposição para a área educacional, entre professores e alunos, o que o autor denomina de “retórica dialógica”.

			Acredita-se que o estímulo à criticidade e ao dialogismo seja característica imprescindível a ser fomentada quando se trabalha com argumentação em sala de aula, ainda que, na proposta de Santos (2000), permaneça a ênfase no convencimento. Esse último aspecto é defendido por muitos autores, mas este livro diverge dessa ênfase por compreender que se trata de um modo de impor, vencer, subjugar, assujeitar ou dominar o outro. Em detrimento disso, deve-se buscar uma educação que liberte, reconheça o valor das diferenças e da cooperação e desenvolva a autonomia.

			Em uma tentativa de atenuar o uso do convencimento como finalidade da atividade argumentativa, Ramos (2002, p. 30) indica que, ainda que existam outras finalidades para tal, por vezes, “é necessário vencer ou tentar convencer os outros para que fiquemos convencidos das nossas próprias ideias, para que minimizemos nossas dúvidas”. Ressalta-se e concorda-se, nesse ponto, com o essencial papel do outro para constituição própria de cada ser. Destaca-se, em adendo, que, ao atribuir uma intenção dialógica à argumentação, a relevância da alteridade é amplificada, uma vez que é dada ao outro a possibilidade de não apenas reforçar entendimentos – em um movimento de nos tornarmos especialistas em nossas próprias ideias –, mas também e, principalmente, de estimular a reflexão acerca de nossas convicções, fomentando nossas dúvidas, desconstruindo nossas ideias e permitindo que se conheçam novas perspectivas e explicações e que, assim, o conhecimento avance.

			Tais considerações vão ao encontro do entendimento de Leitão (1999), que assume a negociação e a mudança como características definidoras da argumentação. Nesse sentido, segundo a autora, a argumentação adquire uma dimensão epistêmica que a institui como recurso privilegiado de mediação em processos de construção de conhecimento que ocorrem em contextos sociais diversos. Neles, o engajamento do indivíduo é um pré-requisito fundamental para que alterações de perspectiva ocorram, ainda que, por si só, esse processo não garanta mudanças (LEITÃO, 2000). O que ocorre, nesses casos, é que o confronto entre a posição defendida pelo proponente de um argumento e as dúvidas, bem como entre os pontos de vista alternativos e os contra-argumentos levantados por um terceiro, impele o proponente ao exame de suas posições, à luz das perspectivas contrárias trazidas pelo terceiro (DE CHIARO; LEITÃO, 2005, p. 351).

			Observa-se, nos trechos anteriores, a apresentação de uma alternativa à função retórica da argumentação, assim como uma aproximação do seu papel dialógico. Plantin (2018, p. 265) subsidia tal posicionamento quando analisa que:

			Aquele que persuade, aristocrata da palavra, é colocado na alta posição de quem visa o universal, enquanto os membros do auditório ocupam a posição baixa e sem substância dos que não sabem, são incapazes de raciocinar, de decidir, devendo ser guiados e ficando vulneráveis diante da enganação e da manipulação do outro..

			A transposição desses papéis para a esfera educativa fundamenta a consideração da perspectiva retórica como inapropriada para esse âmbito. Por isso, Plantin (2018, p. 266) advoga a favor da possibilidade de uma “co-construção de conclusões, em detrimento de uma colonização de mentes”. Nesse sentido, indica que a primeira alternativa representa o estado normal e não patológico das coisas e da democracia, no qual as diferenças de opinião fazem parte dos grupos humanos e exigem uma gestão das diferenças, enquanto a segunda considera a diferença ruim e a unanimidade como desejável, sugerindo, em síntese, que se ingresse em uma era pós-persuasão, na qual importa mais conviver do que convencer.

			Em oposição ao que foi até o momento enfatizado, percebe-se que a perspectiva retórica continua sendo destacada em várias pesquisas que consideram a habilidade de argumentar como “transversal sobre a base de operações cognitivas que se ativam constantemente no processo de ensinar e aprender” (JORBA; GÓMEZ; PRAT, 2000, p. 13). No livro Hablar y escribir para aprender, Jorba (2000) faz um apanhado de definições propostas por autores espanhóis e sugere sua própria definição a respeito do que considera ser argumentar, conforme ilustrado pelo Quadro 1, a seguir:

			
				
					
					
				
				
					
							
							Autores

						
							
							Definição de ARGUMENTAR

						
					

					
							
							DEBANC

						
							
							Convencer, compartilhar um sistema de valores e uma opinião. Toda argumentação pode ser descrita a partir de quatro operações fundamentais: afirmar teses ou argumentos; justificar um ponto de vista que se quer defender; refutar outros pontos de vista possíveis sobre a questão; e ceder em outros pontos para defender melhor o seu próprio ponto de vista.

						
					

					
							
							DUVAL

						
							
							Justificar uma afirmação ou uma tese para modificar o valor epistêmico que tem para o destinatário. Os argumentos aceitáveis são aqueles pertinentes ao conteúdo e fortes ou capazes de resistir a contra-argumentos.

						
					

					
							
							CHAROLES

						
							
							Produzir um discurso destinado a modificar ou reforçar a disposição favorável de uma pessoa a uma tese ou conclusão.

						
					

					
							
							ADAM

						
							
							Intervir sobre as opiniões, as atitudes e os comportamentos de um interlocutor, tornando uma proposição crível ou aceitável mediante outros argumentos ou razões.

						
					

					
							
							LOPES

						
							
							Expor um juízo ou sistema de juízos, mediante os quais se fundamenta a conformidade ou veracidade de outro juízo ou ideia.

						
					

					
							
							JORBA

						
							
							Produzir razões ou argumentos, estabelecer relações entre eles e examinar sua aceitabilidade, com o objetivo de modificar o valor epistêmico da tese desde o ponto de vista do destinatário.

						
					

				
			

			Quadro 1 – Compilação de definições sobre argumentar

			Fonte: Adaptado e traduzido de Jorba (2000, p. 40).

			Fica claro, entre as definições enunciadas, que a habilidade de argumentar está, em muitos casos, fortemente associada a um apelo de persuasão e convencimento, suscitando questionamentos acerca de como tal destreza é desenvolvida na esfera educativa. Visando elucidar a perspectiva a ser enfatizada neste livro, em uma tentativa de superar os desafios que permeiam o estudo dessa temática, optou-se, nesta pesquisa, por diferenciar os aspectos inerentes ao ato de argumentar, utilizando, portanto, o termo “argumentação” para se referir ao processo dialógico social gerador do discurso argumentativo coletivo, e o termo “argumento” para designar o produto ou enunciado elaborado como resultado de um discurso individual, alinhando-se, assim, ao que foi proposto por Kuhn e Udell (2003).

			Embora se considere que todas as perspectivas de estudo da argumentação sejam legítimas e, de certa forma, complementares, assume-se, no presente estudo, uma predileção pela perspectiva chamada por Wenzel (1990) de “dialética” e reconhecida por Charaudeau (2008) como “dialógica”. Nesse sentido, Bernardo (2000, p. 133) tenta esclarecer confusões terminológicas inerentes ao emprego do termo “dialética”, ao afirmar que:

			Dialética é uma dama com três vestidos, um sobre o outro. Na Grécia antiga, dialética era a arte do diálogo. Com o tempo, passou a ser a arte de, no diálogo, demonstrar uma tese por meio da argumentação, capaz de definir e distinguir claramente os conceitos envolvidos na discussão. [...] com Hegel e Marx, tornou-se a arte de, no diálogo, demonstrar uma tese, distinguindo os conceitos envolvidos na discussão para compreender o movimento perpetuamente contraditório da realidade.

			Opondo-se à metafísica, que tentaria definir os aspectos mais estáveis da realidade, a dialética procura investigar os aspectos mais dinâmicos e instáveis dela. Ainda sobre o tema, Bernardo (2000, p. 134) destaca que “a ciência positivista e a escola contemporânea alicerçaram-se sobre a metafísica, enfatizando a estabilidade dos fenômenos ao ponto de criarem a ficção – infelizmente poderosa, ainda que anticientífica – da resposta certa”. Concorda-se com o autor quando analisa que importa mais o porquê se responde de tal ou qual modo do que o conteúdo da resposta em si. Dessa forma, ainda segundo o autor, “Por que você respondeu isso?” é a pergunta-chave do professor preocupado com o processo argumentativo, a ecoar sempre que recebe uma resposta, muito antes de determinar se está certo ou errado.

			De acordo com Oliveira (2011, p. 23), a dialética é entendida como “movimento, processo, diálogo que pressupõe uma análise constante das partes em relação à totalidade, admitindo contradições e transformações quantitativas e qualitativas”. Para Politzer (1979, p. 214), caracteriza-se como:

			[...] a grande ideia fundamental segundo a qual o mundo não deve ser considerado como um complexo de coisas acabadas, mas como um complexo de processos em que as coisas [...] e seus reflexos intelectuais passam por uma mudança ininterrupta.

			Evitando possíveis confusões com métodos de pesquisa que utilizam essa denominação, optou-se pelo emprego do termo “dialógica” para caracterizar a argumentação que se pretende analisar neste livro, em função do seu caráter emancipatório, em relação aos sujeitos, e problematizador, concernente às questões de fundo (CHARAUDEAU, 2008). Além disso, o emprego do termo também se relaciona à educação dialógica de Paulo Freire (1987, p. 81), segundo a qual “não há ignorantes absolutos, nem sábios absolutos: há homens que, em comunhão, buscam saber mais”. 

			Importa, no momento, destacar que, também na esfera educacional, a interação social por intermédio da língua deve se caracterizar, fundamentalmente, pela argumentatividade (KOCH, 2000). Para a referida autora, o ato de argumentar, concebido com a intenção de orientar o discurso no sentido de determinadas conclusões, constitui o ato linguístico fundamental, ainda que muito se confunda a argumentação com a explicação. Nesse sentido, Bronckart (1999), baseado em Adam (1992), diferencia explicação de argumentação, ao afirmar que a primeira é utilizada pelos interlocutores em ação para fenômenos por eles considerados incontestáveis, aproximando-se, portanto, da descrição, enquanto a argumentação tem como ponto original um caráter controverso.

			Um trabalho interessante a esse respeito é o de De Chiaro e Leitão (2005). Nele, as autoras corroboram o entendimento de que a sala de aula é tida como um espaço pouco propício para a argumentação e atribuem tal fato a três principais aspectos: a natureza canônica do discurso em sala de aula; a relação assimétrica entre professor e aluno; e a previsibilidade dos resultados das discussões.

			Esmiuçando tais aspectos, esses autores defendem que os tópicos sobre os quais se argumenta precisam ser questões abertas, incertas e sujeitas à discussão, em oposição ao que ocorre com grande parte dos conteúdos curriculares, não vistos como polemizáveis. Ainda, argumentam que a negociação de pontos de vista divergentes pressupõe a possibilidade de mudança de visão por qualquer parte dos participantes envolvidos na discussão, o que acaba, por vezes, não contemplando a figura docente que precisa, portanto, colocar-se na posição de interlocutor. Finalmente, advogam sobre a necessidade de o resultado do processo de argumentação permanecer em aberto durante a discussão, configurando-se em “um ponto de chegada – a princípio – desconhecido” (DE CHIARO; LEITÃO, 2005, p. 351).

			Na tentativa de examinar como as ações discursivas do professor criam condições que possibilitam a emergência da argumentação em salas de aula de História, as autoras supracitadas desenvolveram uma investigação, comparando o desenvolvimento dessa competência em grupos com e sem a intervenção docente. Em seus resultados, concluíram que a mediação do professor é um importante fator a ser considerado, com vistas à emergência argumentativa, especialmente no campo epistêmico, por aproximar as falas dos alunos de conteúdos conceituais e, também, de formas de raciocínio próprias do campo de conhecimento enfocado – nesse caso específico, a disciplina de História. De acordo com as conclusões do estudo, o professor é o participante socialmente instituído como representante dos saberes a serem construídos na escola, sendo responsável pela negociação de diferenças de opinião, assim como pela emergência de novas perspectivas sobre conteúdos curriculares.

			Crowell e Kuhn (2014), em contrapartida, desenvolveram uma investigação a partir de diálogos estabelecidos entre alunos – por meio de um software de mensagens –, sem que houvesse a instrução direta dos professores. Nesse caso, os estudantes somente foram recomendados a manter a civilidade em suas manifestações, que envolviam temas diversos, como a valorização dos professores, a pena de morte, a eutanásia, os testes com animais de laboratório, entre outros.

			As atividades, inerentes à disciplina de Filosofia, foram elencadas como parte do desenvolvimento da argumentação denominada pelos autores de “dialógica”. Tal forma de argumentar é considerada um processo que exige o envolvimento colaborativo dos participantes, com vistas à negociação de significados. Em suas constatações, as autoras alertam para o fato de que os jovens tipicamente concentram sua atenção na exposição de suas próprias reivindicações e ignoram, de maneira geral, posições divergentes; defendem, ainda, que a atenção ao outro favorece a argumentação dialógica, reforçando a ideia de que é identificando e desafiando as fraquezas dos argumentos alheios que apoiamos mais adequadamente os nossos próprios argumentos.

			As autoras apontam como aspectos importantes a serem observados, com vistas ao desenvolvimento da capacidade argumentativa, a atenção às ideias alternativas às suas e o foco na elaboração de contra-argumentos. Consideram, também, que a implementação da argumentação, por se tratar de uma habilidade intelectual de ordem superior notoriamente difícil de alcançar, configura-se uma tarefa curricular dispendiosa, em termos de tempo e recursos, já que exige oportunidades de revisão e reflexão acerca dos argumentos gerados (CROWELL; KUHN, 2014).

			Ao abordar o desenvolvimento da carreira de professor, enfatizando o necessário aprimoramento dos saberes docentes, Tardif (2010) destaca o importante papel da argumentação desenvolvida no exercício da docência, pontuando aspectos que convergem com a perspectiva assumida neste estudo. Segundo o autor:

			Eu falo e ajo racionalmente quando sou capaz de justificar, por meio de razões, de declarações, de procedimentos, etc., o meu discurso ou a minha ação diante de um outro ator que me questiona sobre a pertinência, o valor deles, etc. Essa capacidade ou essa competência é verificada na argumentação, isto é, num discurso em que proponho razões para justificar meus atos. Essas razões são discutíveis, criticáveis e revisáveis (TARDIF, 2010, p. 199).

			Destaca-se, no trecho apresentado, o caráter discutível e mutável da argumentação como aspecto desejável a ser desenvolvido no ambiente da sala de aula. Entende-se que a percepção de uma visão dialógica desse processo se associa a um processo social e colaborativo, que, para Jiménez-Aleixandre e Díaz de Bustamante (2003), nega a colaboração do ponto de vista da competitividade, sugerindo um contexto no qual os sujeitos partilham, negociam e utilizam as ideias uns dos outros.
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